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PODER EXECUTIVO


TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO

1.1.	Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil-previdenciária, visando à regularização de débitos previdenciários do município junto ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), mediante adesão ao parcelamento excepcional de municípios e consórcios intermunicipais – PEM 2025, perante a secretaria especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN), instituído pela Emenda Constitucional nº 136/2025 (arts. 116 e 116-a do ADCT) e regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 2.283/2025 e pela portaria PGFN/MF Nº 2.212/2025, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

1.2.	Estimativa de necessidade individualizada do órgão contratante.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANTIDADE
	UNIDADE

	1
	Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil-previdenciária, visando à regularização de débitos previdenciários do município junto ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), mediante adesão ao parcelamento excepcional de municípios e consórcios intermunicipais – PEM 2025, perante a secretaria especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN), instituído pela Emenda Constitucional nº 136/2025 (arts. 116 e 116-a do ADCT) e regulamentado pela Instrução Normativa RFB nº 2.283/2025 e pela portaria PGFN/MF Nº 2.212/2025.
	01
	Mês



1.3.	Os serviços compreendem, entre outras atividades correlatas:
· Levantamento e análise dos débitos previdenciários municipais perante a RFB e a PGFN, com identificação das competências, dos valores, da situação de cobrança e dos parcelamentos anteriores relacionados ao objeto;
· Conferência das informações contábeis e fiscais disponibilizadas pelo Município, com identificação de inconsistências e pendências que possam interferir nos procedimentos de regularização;
· Análise da elegibilidade dos débitos e dos requisitos aplicáveis ao Município no âmbito do PEM 2025, considerando a legislação vigente e a situação dos requerimentos de adesão;
· Avaliação técnica das condições de parcelamento aplicáveis, com apresentação de informações que subsidiem a decisão da Administração quanto aos compromissos financeiros e às providências necessárias;
· Organização e conferência da documentação necessária à instrução dos requerimentos, das declarações e das respostas às exigências formuladas pelos órgãos federais;
· Suporte técnico à elaboração, ao protocolo e ao acompanhamento dos requerimentos cabíveis perante a RFB e a PGFN, mediante autorização da Administração e utilização dos canais oficiais;
· Orientação quanto às providências contábeis e fiscais necessárias ao andamento dos procedimentos, com apoio ao atendimento de exigências e à correção de pendências relacionadas ao escopo contratado;
· Acompanhamento dos procedimentos durante o período contratual, com comunicação à Administração sobre movimentações, prazos, exigências e providências que dependam de decisão ou atuação dos agentes públicos;
· Entrega de relatório técnico conclusivo, contendo os débitos analisados, as atividades executadas, os protocolos obtidos, a situação dos requerimentos, as pendências remanescentes e as orientações para o acompanhamento das obrigações pelo Município.
1.4.	O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil-previdenciária justifica-se pela necessidade de suporte técnico à regularização dos débitos previdenciários do Município de Eirunepé/AM junto ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), no âmbito do Parcelamento Excepcional de Municípios e Consórcios Intermunicipais – PEM 2025, perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

2.2. O tratamento do passivo previdenciário envolve procedimentos que exigem levantamento dos débitos, conferência de informações contábeis e fiscais, análise das condições de elegibilidade, organização documental e acompanhamento de requerimentos e exigências dos órgãos federais. A execução coordenada dessas atividades contribui para a identificação de inconsistências e para a apresentação de informações adequadas, subsidiando as decisões da Administração quanto às medidas de regularização e aos compromissos financeiros decorrentes.

2.3. A necessidade de suporte especializado deverá ser demonstrada no Documento de Formalização da Demanda, considerando a situação dos débitos, a complexidade dos procedimentos, a capacidade técnica disponível e o escopo dos serviços eventualmente já contratados pelo Município. A insuficiência desse suporte poderá ocasionar falhas na conferência das informações, instrução documental incompleta e atrasos no atendimento de exigências, com possíveis prejuízos ao andamento dos requerimentos e à manutenção de eventual parcelamento concedido. A contratação deverá apresentar escopo específico e complementar, evitando a duplicidade de atividades e de despesas.

2.4. A contratação tem como objetivos:

· Identificar e analisar os débitos previdenciários municipais perante a RFB e a PGFN, considerando sua situação de cobrança e os parcelamentos anteriores;
· Conferir as informações contábeis e fiscais relacionadas ao objeto, identificando inconsistências e pendências que necessitem de providências;
· Avaliar a elegibilidade dos débitos e o atendimento dos requisitos aplicáveis ao Município no âmbito do PEM 2025;
· Subsidiar a Administração na análise das condições de parcelamento e dos respectivos impactos sobre o planejamento financeiro municipal;
· Organizar a documentação e prestar suporte técnico à elaboração e ao acompanhamento dos requerimentos cabíveis;
· Apoiar o atendimento de exigências dos órgãos federais, observados os prazos aplicáveis e as responsabilidades da Administração;
· Entregar relatório técnico conclusivo com as atividades executadas, os resultados obtidos, as pendências remanescentes e as orientações necessárias ao acompanhamento das obrigações pelo Município;
· Buscar uma solução economicamente vantajosa, mediante a compatibilidade do preço com o mercado e a adequação das entregas às necessidades identificadas, sem presumir redução dos débitos ou deferimento dos requerimentos.

2.5. A execução dos serviços no âmbito do PEM 2025 deverá considerar a comprovação de requerimento de adesão apresentado tempestivamente ou a existência de fundamento normativo vigente que autorize nova adesão. As atividades do contratado terão natureza técnica e consultiva, permanecendo sob responsabilidade dos agentes públicos competentes as decisões sobre reconhecimento de débitos, adesão ao programa, desistência de parcelamentos anteriores, assunção de compromissos e autorização de pagamentos. O deferimento dos requerimentos dependerá da análise dos órgãos federais competentes.

2.6. Dessa forma, a contratação busca promover maior organização, segurança técnica e eficiência na gestão do passivo previdenciário municipal, mediante a execução de serviço único, por escopo, com vigência de 04 (quatro) meses, valor global previsto de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e pagamento em parcela única, após a conclusão e o recebimento dos serviços, conforme as condições contratuais. A execução deverá preservar a autonomia técnica do contratado, a confidencialidade das informações e o acompanhamento das entregas pela fiscalização, proporcionando à Administração os elementos necessários à continuidade da gestão das obrigações após o encerramento do contrato.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do inciso XLI do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, tratando-se de serviço de apoio administrativo cujos padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Termo de Referência, usualmente disponível no mercado, o que permite ampla comparabilidade entre propostas.

4. ENTREGA, EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço, emitida após a formalização e o cumprimento das condições de eficácia do instrumento contratual. O cronograma deverá contemplar a conclusão das atividades e a entrega dos produtos previstos dentro da vigência de 04 (quatro) meses, observados os prazos aplicáveis aos procedimentos perante a RFB e a PGFN.
4.2. Os serviços serão executados nas instalações do contratado e, quando necessário, nas dependências dos setores competentes do Município de Eirunepé/AM, mediante reuniões, análise documental e utilização dos canais eletrônicos oficiais da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). A execução compreenderá:

· Levantamento e análise dos débitos previdenciários municipais, com identificação das competências, dos valores, da situação de cobrança e dos parcelamentos anteriores relacionados ao objeto;
· Conferência das informações contábeis e fiscais disponibilizadas pela Administração, com identificação de inconsistências e pendências;
· Verificação dos requisitos de elegibilidade dos débitos e da situação dos requerimentos de adesão ao PEM 2025;
· Análise das condições de parcelamento aplicáveis e apresentação de informações técnicas para subsidiar as decisões da Administração;
· Organização e conferência dos documentos necessários à instrução dos procedimentos;
· Suporte técnico à elaboração, ao protocolo e ao acompanhamento dos requerimentos cabíveis, mediante autorização da Administração;
· Apoio ao atendimento de exigências formuladas pelos órgãos federais durante o período contratual;
· Entrega de relatório técnico conclusivo e dos documentos produzidos na execução dos serviços.

4.3. A execução será organizada por atividades e entregas, conforme cronograma apresentado pelo contratado e aprovado pela fiscalização. Deverão ser entregues, no mínimo:

· Diagnóstico técnico: demonstrativo dos débitos analisados, das informações utilizadas, dos parcelamentos identificados e das pendências relevantes;
· Documentação dos procedimentos: requerimentos, demonstrativos, declarações e demais documentos elaborados, acompanhados dos comprovantes de protocolo, quando cabíveis;
· Registros de acompanhamento: informações sobre o andamento dos procedimentos, as exigências recebidas, as providências adotadas e as medidas que dependam de atuação da Administração;
· Relatório técnico conclusivo: consolidação das atividades executadas, dos resultados obtidos, da situação dos requerimentos, das pendências remanescentes e das orientações para continuidade do acompanhamento pelo Município.

4.4. A Administração deverá disponibilizar os documentos, as informações e as autorizações necessários à execução. O acesso aos sistemas oficiais dependerá de autorização e dos mecanismos de representação admitidos pelos respectivos órgãos. O contratado deverá comunicar tempestivamente à fiscalização a ausência de informações, as inconsistências identificadas e os impedimentos que possam comprometer o cronograma, indicando as providências necessárias.

4.5. A execução preservará a autonomia técnica do contratado e o sigilo das informações acessadas. As decisões sobre adesão, reconhecimento de débitos, desistência de parcelamentos anteriores, assunção de compromissos e autorização de pagamentos permanecerão sob responsabilidade dos agentes públicos competentes. Os procedimentos relacionados à adesão dependerão da comprovação de requerimento tempestivo ou de fundamento normativo vigente que autorize nova adesão.

4.6. A aceitação do objeto dependerá da verificação dos seguintes critérios:

· Cumprimento das atividades e entrega dos produtos previstos neste Termo de Referência;
· Consistência dos demonstrativos e das análises com os documentos e as informações disponibilizados;
· Clareza, organização e identificação das fontes utilizadas nos produtos técnicos;
· Comprovação dos protocolos e das providências executadas, quando cabíveis;
· Atendimento das exigências relacionadas ao escopo cuja execução seja de responsabilidade do contratado;
· Apresentação das pendências remanescentes, com indicação das respectivas causas, responsabilidades e providências recomendadas;
· Correção das falhas imputáveis ao contratado identificadas pela fiscalização.

4.7. O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, após a entrega dos produtos e a verificação do cumprimento das exigências técnicas. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, desde que não existam pendências imputáveis ao contratado.

4.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando executados em desacordo com as especificações deste Termo de Referência. As falhas imputáveis ao contratado deverão ser corrigidas, sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, observados eventuais prazos menores impostos pelos órgãos federais e devidamente comunicados, sem prejuízo das medidas contratuais cabíveis.

4.9. O deferimento dos requerimentos pela RFB ou pela PGFN não constituirá, isoladamente, critério de aceitação dos serviços, por depender da análise dos órgãos competentes. A existência de procedimento pendente de decisão ao término do contrato deverá ser documentada no relatório conclusivo e não dispensará a comprovação do cumprimento das obrigações atribuídas ao contratado.

4.10. O pagamento do valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) será realizado em parcela única, após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação do documento fiscal e atesto da fiscalização, observados o prazo e os demais requisitos estabelecidos na cláusula de pagamento. A apresentação de entregas intermediárias não implicará pagamento parcial.

5. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO E VEDAÇÃO DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

5.1. A presente contratação tem natureza de prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil-previdenciária, de caráter não continuado e por escopo, destinada à execução de objeto único, com vigência de 04 (quatro) meses. A relação estabelecida será contratual administrativa, devendo a execução preservar a autonomia técnica e organizacional da contratada, sem caracterizar relação de emprego com o Município de Eirunepé/AM.

5.2. Os serviços deverão ser executados sem subordinação hierárquica direta aos agentes municipais, sem controle de jornada pelos mecanismos de frequência utilizados para servidores e sem exigência de pessoalidade típica de relação empregatícia. A fiscalização acompanhará as atividades, os prazos e as entregas contratadas, podendo solicitar esclarecimentos e correções necessários ao cumprimento do objeto, sem exercer poder de direção sobre o pessoal da contratada.

5.3. A contratada deverá assegurar a atuação de profissionais legalmente habilitados e com qualificação compatível com as atividades desenvolvidas. Eventual substituição de profissional indicado para comprovação da capacidade técnica dependerá de aprovação da Administração e da apresentação de profissional com experiência equivalente ou superior, observadas as exigências deste Termo de Referência e do instrumento contratual.

5.4. A atuação perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ficará restrita ao suporte técnico, à elaboração e ao encaminhamento de documentos e ao acompanhamento dos procedimentos abrangidos pelo objeto, mediante as autorizações e os instrumentos de representação exigidos pelos órgãos competentes. A contratação não conferirá poderes para reconhecer débitos, confessar dívidas, desistir de parcelamentos, renunciar a direitos, assumir compromissos financeiros ou autorizar pagamentos sem decisão e autorização dos agentes públicos competentes, nem abrangerá representação judicial.

5.5. É vedada a utilização do objeto contratado para o preenchimento de cargo, emprego ou função pública ou para a substituição irregular de servidores. A contratação destina-se à execução do escopo técnico definido neste Termo de Referência, preservando as atribuições dos setores municipais e evitando sobreposição injustificada com serviços já contratados.

5.6. Compete à contratada cumprir as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, nos termos do art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. A inadimplência da contratada não transferirá automaticamente à Administração a responsabilidade pelo pagamento desses encargos, observadas as hipóteses legais de responsabilização e as obrigações de retenção e recolhimento atribuídas ao Município pela legislação aplicável.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:
· receber e fiscalizar a execução dos serviços;
· fornecer as informações, os documentos, as autorizações e os materiais necessários à correta execução dos serviços, inclusive para fins de representação institucional;
· designar servidor responsável para acompanhamento e fiscalização do contrato;
· efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
· comunicar formalmente qualquer irregularidade na execução do objeto;
· proporcionar à contratada as condições necessárias à regular execução do contrato, sem caracterizar subordinação direta ou vínculo de natureza empregatícia.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no instrumento contratual e em sua proposta, assumindo os riscos e as despesas inerentes à execução dos serviços sob sua responsabilidade e, ainda:

7.1.1. Executar os serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil-previdenciária em conformidade com as especificações, as entregas, os prazos e as condições estabelecidos neste Termo de Referência, com zelo, diligência e correção técnica;

7.1.2. Realizar o levantamento e a análise dos débitos previdenciários municipais perante a RFB e a PGFN, conferindo as informações disponibilizadas pela Administração e identificando inconsistências, pendências e requisitos relevantes aos procedimentos de regularização no âmbito do PEM 2025;

7.1.3. Elaborar os demonstrativos, requerimentos, relatórios e demais documentos previstos no escopo, indicando as fontes utilizadas e apresentando informações claras e fundamentadas para subsidiar as decisões da Administração;

7.1.4. Observar os requisitos e os prazos aplicáveis aos procedimentos perante os órgãos federais, verificando a situação dos requerimentos de adesão e comunicando à Contratante eventuais impedimentos à execução das atividades pretendidas;

7.1.5. Atuar perante a RFB e a PGFN exclusivamente nos limites das autorizações e dos instrumentos de representação concedidos pela autoridade competente, sendo vedada a prática de atos de reconhecimento de débitos, confissão de dívida, desistência de parcelamentos, renúncia a direitos ou assunção de compromissos financeiros sem autorização específica;

7.1.6. Acompanhar os procedimentos abrangidos pelo objeto durante o período contratual, comunicando tempestivamente à fiscalização as exigências recebidas, os prazos, as pendências e as providências que dependam de atuação ou decisão da Administração;

7.1.7. Executar os serviços por meio de profissionais legalmente habilitados e com qualificação compatível com as atividades desenvolvidas, observando as condições estabelecidas para eventual substituição dos profissionais indicados;

7.1.8. Resguardar o sigilo das informações contábeis, fiscais e previdenciárias e proteger os dados pessoais acessados durante a execução, observando a legislação aplicável, inclusive a Lei nº 13.709/2018, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa da execução contratual;

7.1.9. Utilizar os sistemas oficiais somente mediante acesso autorizado e pelos mecanismos de representação admitidos pelos órgãos competentes, adotando medidas para proteger documentos, dados e credenciais sob sua responsabilidade;

7.1.10. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer incidente de segurança, acesso indevido, perda ou divulgação não autorizada de informações relacionado à execução dos serviços, colaborando com as medidas de contenção e correção;
7.1.11. Comunicar à Contratante, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, quando previsível, eventual impedimento ao cumprimento de atividade ou prazo, indicando as causas e as medidas propostas para assegurar a continuidade da execução. Na ocorrência de fato imprevisível, a comunicação deverá ser realizada imediatamente após sua identificação;

7.1.12. Corrigir, sem ônus adicional para a Administração, as falhas imputáveis à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação, observados os prazos específicos previstos neste Termo de Referência;

7.1.13. Apresentar os registros de acompanhamento e entregar o relatório técnico conclusivo, acompanhado dos documentos produzidos e dos comprovantes de protocolo, quando cabíveis, identificando as pendências remanescentes e as providências recomendadas ao Município;

7.1.14. Prestar os esclarecimentos solicitados pela fiscalização e disponibilizar os elementos necessários à verificação das atividades executadas e ao recebimento dos serviços;

7.1.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

7.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, conforme as disposições do instrumento contratual e da legislação aplicável;

7.1.17. Indicar preposto, quando aplicável, para representá-la durante a execução contratual, mantendo atualizados os canais de comunicação com a Contratante;

7.1.18. Entregar à Contratante, ao término da execução, os arquivos e documentos necessários à continuidade do acompanhamento dos procedimentos, resguardados o sigilo das informações e os requisitos legais de guarda documental.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em vista que o valor estimado da contratação (R$ 65.400,00) não ultrapassa o limite de R$ 65.492,11, vigente para o exercício de 2026 nos termos do Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, editado em cumprimento ao art. 182 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. Em razão da natureza e do valor do objeto, a contratação é destinada exclusivamente a Microempreendedor Individual - MEI regularmente constituído, em observância ao tratamento diferenciado e favorecido conferido aos microempreendedores individuais pelos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

8.4. Habilitação jurídica
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.5.1.	prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
8.5.2.	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
8.5.3.	prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.5.4.	prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
8.5.5.	prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada;
8.5.6.	o Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, quando não exigível em razão de sua atividade.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, tendo em vista tratar-se de contratação destinada exclusivamente à pessoa do Microempreendedor Individual.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a alteração subjetiva do contrato decorrente de fusão, cisão ou incorporação da Contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde que a sucessora comprove o atendimento de todos os requisitos de habilitação e qualificação exigidos na contratação original, inclusive a capacidade técnica e a habilitação profissional necessárias à execução dos serviços de assessoria e consultoria contábil-previdenciária. Deverão ser mantidas as condições contratuais e assegurada a continuidade da execução do objeto, sem prejuízo às entregas e aos prazos estabelecidos, mediante análise e anuência expressa da Administração e formalização por termo aditivo.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, a execução contratual será acompanhada e fiscalizada por representante da Administração formalmente designado, ou por seu substituto, competindo-lhe verificar o cumprimento das atividades, dos prazos e das entregas previstos neste Termo de Referência e no instrumento contratual.
11.2. A fiscalização deverá acompanhar a execução dos serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria contábil-previdenciária, verificando a apresentação dos demonstrativos dos débitos analisados, dos documentos elaborados, dos comprovantes de protocolo, dos registros de acompanhamento e do relatório técnico conclusivo. Deverá avaliar a conformidade das entregas com o escopo contratado e a indicação das pendências e providências necessárias à continuidade dos procedimentos perante a RFB e a PGFN.
11.3. A Contratada deverá prestar os esclarecimentos solicitados, disponibilizar os documentos necessários à verificação das entregas e atender às notificações para correção das falhas sob sua responsabilidade, observados os prazos estabelecidos neste Termo de Referência. A atuação da fiscalização deverá preservar a autonomia técnica e organizacional da Contratada, sem estabelecer subordinação hierárquica sobre seus profissionais. 

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal correspondente aos serviços efetivamente prestados no período, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal no momento em que o fiscal do contrato atestar a execução dos serviços.
12.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.
12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas.
12.6. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou apresente defesa, prorrogável uma vez por igual período, a critério da contratante.
12.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurada à contratada a ampla defesa.
12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, ressalvada a Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, condicionado à apresentação de comprovação de que faz jus ao tratamento tributário favorecido.

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para apresentação da proposta.
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
13.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual de execução, considerando a natureza do objeto - serviço de apoio administrativo de baixa complexidade e risco - e o valor estimado da contratação, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas; ensejar o retardamento da execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; ou cometer fraude fiscal.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções:
· advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos à Contratante;
· multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado, até o limite de 30% (trinta por cento), nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021;
· multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução total, aplicada de forma proporcional em caso de inexecução parcial;
· suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
· impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Eirunepé/AM, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
· declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.
15.3. As sanções de suspensão, impedimento e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, descontando-a dos pagamentos devidos.
15.4. A aplicação das penalidades observará processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, da Lei nº 9.784, de 1999.
15.5. As multas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos ou cobrados judicialmente, conforme o caso.
15.6. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão oficial de imprensa do Município.

16. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

16.1. O custo estimado da contratação é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), correspondente ao pagamento único, apurado com base em pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O valor estimado situa-se abaixo do limite de R$ 65.492,11 previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, para o exercício de 2026, devendo a Administração observar, na instrução processual, a manutenção dessa margem até a formalização da contratação, em razão da reduzida folga em relação ao teto legal.

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Eirunepé/AM para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

Unidade Orçamentária: 02.03.01 - Secretaria Municipal de Gestão Administrativa.
Programa de Trabalho: 04.122.0049.2011.0000 – Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa.
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.


Eirunepé/AM, 31 de julho de 2026.


___________________________________________
FELIPE VIEIRA DAS NEVES
Agente de Contratação
Portaria 412/2025 - GABPRE
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